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RESUMO: Após análise das medidas legais recentemente introduzidas no
Brasil para controle do problema de acidentes do trabalho, é verificada a dis-
tribuição dos acidentes de acordo com o tamanho das empresas, em número
de empregados. Foram analisados 6.033 "acidentes graves" ocorridos em São
Paulo, no período de 1969 a 1974, comparando-se sua distribuição com a da
mão-de-obra industrial, no mesmo período. Verificou-se, então, que o "risco"
de acidentes nas pequenas empresas (menos de 100 empregados) é 1,96 vezes
o das empresas médias (100 a 499 empregados} ou 3,77 vezes o das empresas
grandes (500 e mais empregados). Sugere-se uma política de prevenção de aci-
dentes do trabalho para pequenas empresas.
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I N T R O D U Ç Ã O
Ao lado dos inegáveis benefícios trazi-
dos pelo recente desenvolvimento econô-
mico do Brasil, vêm emergindo em escala
crescente, problemas intimamente depen-
dentes do binômio industrialização-urba-
nização, destacando-se, entre eles, a po-
luição ambiental e os infortúnios do tra-
balho, representados, estes últimos, pelos
acidentes do trabalho e pelas doenças pro-
fissionais 30.
Quanto aos acidentes do trabalho e às
doenças profissionais, vem aumentando o
número absoluto de ocorrências, o núme-
ro relativo (proporção de acidentes em
relação ao número de empregados segu-
rados) e o custo direto, pago pela Previ-
dência Social, como pode ser observado na
Tabela 1.
Para fazer frente a esta tendência so-
cialmente indesejável e economicamente
onerosa, o Governo Federal vem aperfei-
çoando os instrumentos de que dispõe,
através do Ministério da Previdência e
Assistência Social e do Ministério do Tra-
balho. Assim, entre estas medidas, a Por-
taria Ministerial MTPS n.° 3.237, de 27
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de julho de 19728, ao regulamentar o
Artigo 164 da Consolidação das Leis do
Trabalho, tornou obrigatória a existência
de Serviços Especializados em Segurança,
Higiene e Medicina do Trabalho, em es-
tabelecimentos definidos de acordo com o
número de empregados e com o grau de
risco específico da atividade.
Segundo aquele diploma legal, tal como
já ocorria com as CIPAs — Comissões
Internas de Prevenção de Acidentes —,
a obrigatoriedade iniciava-se com 101 em-
pregados, pelo menos nos estabelecimen-
tos classificados como "grande risco".
Aliás, tal classificação deu-se através da
Portaria DNSHT n.° 17, de 25 de julho
de 19739, que incluiu a maioria das in-
dústrias de transformação nesta categoria
de risco.
Embora seja reconhecido o mérito des-
tas iniciativas, devem ser lembradas suas
limitações, principalmente por terem fi-
cado excluídas de qualquer sistema de
atenção especializada em Saúde Ocupacio-
nal as empresas com 100 ou menos em-
pregados. Especificamente em relação aos
estabelecimentos industriais, o Censo In-
dustrial do IBGE 22 mostra que as peque-
nas empresas no Brasil (menos de 100
empregados) significam 97,27% dos esta-
belecimentos e 46,5% da mão-de-obra
industrial. Dados mais recentes e preci-
sos 43 confirmam para o Estado de São
Paulo, proporções não muito diferentes:
96,45% e 31,49%, respectivamente.
Mais recentemente, a Portaria Ministe-
rial MTb n.° 3.460, de 31 de dezembro
de 1975 10, ao revogar a Portaria MTPS
3.237 antes referida, bem como as porta-
rias complementares que se seguiram
(3.089, de 2 de abril de 1973; 17, de
25 de julho de 1973; 40, de 31 de de-
zembro de 1973), introduziu importan-
tes modificações quanto à abrangência da
obrigatoriedade de Serviços de Seguran-
ça, Higiene e Medicina do Trabalho nas
empresas.
As principais modificações dizem res-
peito à classificação de riscos e ao nú-
mero de empregados onde se inicia a obri-
gatoriedade de pessoal especializado. Os
Quadros II, III e IV da Portaria n.° 3.460
mostram que entre 101 e 500 emprega-
dos, tão somente os estabelecimentos clas-
sificados em "risco 4" são obrigados a
ter profissionais de nível superior, espe-
cializados em Saúde Ocupacional, mesmo
assim, em tempo parcial.
O estudo paralelo destes quadros e da
Tarifa Oficial de Contribuição — TOC 28
— que serve como base para esta clas-
sificação, bem como do Censo Industrial
do IBGE — 1970 22, permite observar que
não mais que 6,9% do universo de es-
tabelecimentos industriais no Brasil clas-
sificar-se-iam naquele grau. Excluindo-se
as empresas com menos de 100 emprega-
dos e as com mais de 500, esta propor-
ção reduz-se a cerca de 0,16%, o que em
1970 não chegaria a 300 estabelecimentos.
Assim, a Portaria n.° 3.46010, ao ex-
cluir a obrigatoriedade de Serviços Es-
pecializados em Segurança, Higiene e Me-
dicina do Trabalho nas empresas peque-
nas e médias, e ao deixar de prever para
este porte de empresas qualquer sistema
de atenção específica em Saúde Ocupa-
cional, fez com que 99,6% dos estabele-
cimentos industriais e 76% da mão-de-
-obra industrial do Brasil, permaneçam
à margem do mais importante instrumen-
to de que o Governo lançou mão, para
conter os alarmantes índices de acidentes
do trabalho.
Como se isto não bastasse, tanto o em-
pirismo quanto a observação da literatura
estrangeira 29, 38, 39, permitem suspeitar
que nestes estabelecimentos, principal-
mente nos menores, más condições de Saú-
de Ocupacional, decorrentes de inúmeros
fatores resultantes da interação agente-hos-
pedeiro-meio, traduzam-se por uma maior
incidência de acidentes de trabalho, em
relação às ocorrências nos estabelecimen-
tos de maior porte.
Na ausência de uma comprovação ob-
jetiva e quantificada — menos empírica
— da pior situação das pequenas empre-
sas no Brasil, em relação aos acidentes
do trabalho, sua verificação passou a tor-
nar-se objetivo deste trabalho.
MATERIAL E MÉTODOS
Não existindo, habitualmente, a infor-
mação sobre o tamanho da empresa, em
número de empregados, nos registros de
acidentes do trabalho, tiveram de ser ana-
lisados processos de "acidentes graves",
onde este dado está presente, preenchido,
aliás, pelo funcionário que inicia o pro-
cesso de investigação a que tais aciden-
tes são submetidos. São analisados assim.
6.033 acidentes do trabalho, considerados
"graves", ocorridos na Grande São Paulo,
no período de 1969 a 1974, cujos proces-
sos encontram-se arquivados na Coorde-
nação Regional de Acidentes do Traba-
lho, da Superintendência Regional do
INPS.
Como acidente do trabalho foi adotado
o conceito legal, expresso pela Lei n.°
5.316, de 14 de setembro de 1967 7. Co-
mo acidente grave teve-se de aceitar o
critério interno da referida Coordenação,
que, de modo geral, compreende o aci-
dente que levou a óbito, a incapacidade
permanente, ou que se constituiu de le-
sões graves, tais como fraturas, perdas de
substância, etc., as doenças profissionais
— todos que a critério daquela Coorde-
nação são passíveis da prevenção de sua
repetição e cuja investigação seja provei-
tosa para essa finalidade. Excluíram-se,
deste critério, os acidentes ocorridos na
Construção Civil, os de trânsito e os de
trajeto.
Os acidentes graves foram distribuídos
segundo o tamanho da empresa onde
ocorreram, em três estratos (pequena, mé-
dia e grande empresa) e em sete estratos
(l a 4; 5 a 9; 10 a 19; 20 a 49; 50
a 99; 100 a 499; 500 ou mais empre-
gados) .
Com base no Cadastro Industrial do
SENAI 43, por onde se tem a distribuição
da mão-de-obra industrial na capital de
São Paulo (julho-1972/junho-1973), o
número de acidentes em cada estrato foi
dividido pelo número de empregados no
respectivo estrato, considerando-os pes-
soas potencialmente expostas ao risco de
se acidentar, naquele estrato. Os quo-
cientes destas divisões foram comparados
entre si, ou seja, calcularam-se "riscos
relativos" para os diferentes estratos.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados alcançados constam nas
Tabelas 2 e 3.
A distribuição dos acidentes segundo
o tamanho da empresa somente torna-se
válida quando correlacionada com o nú-
mero de empregados em cada estrato, o
que permite criar uma proporção ou coe-
ficiente. Para os objetivos deste traba-
lho, não está em jogo a magnitude abso-
luta das proporções obtidas, mas sim, sua
comparação, já que os critérios para sua
obtenção foram os mesmos.
A comparação destas proporções gera
uma unidade semelhante ao "risco rela-
tivo", tão comum na metodologia epide-
miológica. Assim, observa-se na Tabela
2, que o "risco" de ocorrência de aciden-
tes do trabalho (pelo menos os "graves")
nas pequenas empresas, é 3,77 vezes o das
grandes, enquanto o risco das médias é
1,92 vezes o das grandes.
Outro modo de destacar esta nítida ten-
dência de maior ocorrência de acidentes
nas pequenas empresas é. a partir dos da-
dos da Tabela 2, comparar a distribuição
percentual da mão-de-obra industrial,
com a dos acidentes, estrato por estrato,
o que é feito na Tabela 4.
O mesmo tratamento pode ser dispen-
sado aos dados da Tabela 3, obtendo-se
a Tabela 5.
Evidencia-se, assim, de modo claro, que
os acidentes do trabalho, pelo menos os
graves, são muito mais freqüentes nas pe-
quenas empresas industriais, que nas mé-
dias, e nestas, mais freqüentes que nas
grandes, traduzindo más condições de
Saúde Ocupacional, o que aliás, era nos-
sa hipótese.
A inferencia prática imediata é a de
que o problema dos acidentes do traba-
lho, como um todo, tem localização acen-
tuadamente forte nas indústrias com me-
nos de 100 empregados, sugerindo que a
política nacional de prevenção de aciden-
tes deva concentrar sua atenção para este
porte de empresas,
É compreensível, no entanto, que as
más condições de Saúde Ocupacional rei-
nantes nas pequenas empresas, traduzidas
aqui pela ocorrência mais acentuada de
acidentes graves, não podem ser encaradas
como um problema isolado, de Higiene
e Segurança do Trabalho. São sim, um
indicador das más condições gerais e de
outras características tradicionalmente des-
critas nas pequenas empresas, tais como:
a ) pequena especialização na administra-
ção: b ) inadequação dos métodos de pro-
dução: c) ineficiência e obsoletismo do
equipamento industrial; d) inadequação
das instalações físicas; e ) escassa quali-
ficação da mão-de-obra: f ) escassa visão
empresarial 1, 4, 6, 11, 12, 19, 33, 34, 35, 40, 41, 45.
Em virtude de tal complexidade "cau-
sal", a abordagem preventiva também não
pode ser feita parcialmente, com os es-
cassos instrumentos que possui a Higiene
e Segurança do Trabalho. A abordagem
preventiva está intimamente relacionada a
fatores ambientais ou físicos, próprios das
fábricas, aos equipamentos, ao comporta-
mento do empresário, ao comportamento
do empregado e depende, naturalmente, de
insumos humanos e técnicos e, principal-
mente, financeiros, geralmente fora do al-
cance das pequenas empresas.
Por esta razão, a política de prevenção
de acidentes para pequenas empresas, de-
veria estar intimamente relacionada com
a política de assistência técnico-financeira
para estas empresas, já relativamente bem
estruturada no Brasil. Assim, vários ór-
gãos de economia mista e privados vêm
se dedicando a esta tarefa 2, 3, 5, 13, 14, 15,
16, 17, 18, 21, 23, 24., 25, 26, 27, 31, 32, 36, 42,44 46 47
.
Os programas de assistência financeira
tomaram corpo com a criação do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico
— BNDE —, seguida da criação de ban-
cos de desenvolvimento regionais ou es-
taduais. Em 1965, o BNDE criou o
FIPEME — Fundo de Financiamento à
Pequena e Média Empresas —, atualmen-
te POC — Programa de Operações Con-
juntas — que tem como objetivos:
— estimular o desenvolvimento econô-
mico do país, especificamente atra-
vés das pequenas e médias indús-
trias:
— atenuar as diferenças setoriais e re-
gionais observadas no desenvolvi-
mento econômico; e
— fomentar a exportação de produtos
industriais.
Os pedidos de f inanciamento são apre-
sentados através de projetos, seguindo ro-
teiro fornecido pelo BNDE e agentes re-
passadores, dependendo a aprovação dos
projetos, principalmente da gestão empre-
sarial. Os recursos do FIPEME são, ba-
sicamente, provenientes da dotação do
próprio BNDE e, em menor escala, de
empréstimos especiais contratados com o
Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to — BID — e o Kreditanstald f ü r Wie-
deraufbau — KfW —, da Alemanha Oci-
dental.
Em 1972, foi criado o Centro Brasileiro
de Assistência Gerencial à Pequena e Mé-
dia Empresas — CEBRAE —, órgão vin-
culado ao então Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral, tendo ainda
como membros-fundadores o BNDE, a Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos S.A.
FINEP e a Associação Brasileira de Ban-
cos de Desenvolvimento — ABDE.
O CEBRAE é uma entidade civil, sem
fins lucrativos, cabendo-lhe promover,
com a co-participação de entidades coor-
denadoras, a assistência para a prestação
de serviço de organização empresarial,
em todos os seus aspectos — tecnológico,
econômico, financeiro, administrativo —
como também assistência para a forma-
ção, treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal técnico-administrativo e de diri-
gentes de empresas.
Na área do Polígono das Secas, a
SUDENE, do Ministério do Interior, com
recursos financeiros do Banco do Nordes-
te do Brasil — BNB — tem sua política
regional de assistência às pequenas e mé-
dias empresas, abrangendo a assistência
financeira (através de uma rede estadual
de agentes repassadores) e a assistência
técnica, através dos Núcleos de Assistên-
cia Industrial — NAIs. Os NAIs foram
sendo instituídos mediante convênios fir-
mados entre a SUDENE e entidades esta-
duais diversas, como Universidades Fe-
derais. Federação das Indústrias, Bancos
e Companhias Estaduais, Secretarias de
Indústria e Comércio, etc.
Em São Paulo, o Centro de Assistência
Gerencial à Pequena e Média Empresa
do Estado de São Paulo — CEAG-SP —
visa, especialmente, a coordenar e promo-
ver recursos para os trabalhos de vários
núcleos que se dedicam ou que vierem
a se dedicar àquela atividade no Estado,
evitando que, de um lado, por falta de
meios, tais programas sejam inibidos ou
não tenham o devido alcance, bem como
que, de outro, os recursos financeiros e
humanos canalizados para esse campo se
dispersem em iniciativas paralelas ou in-
suficientes para a problemática ser aten-
dida.
O CEAG-SP ,assim, não pretende exe-
cutar diretamente nenhum trabalho de
assistência gerencial, devendo sua função
ser mais de motivação e de disciplina-
mento. Ele aprecia, aprova e encaminha
ao CEBRAE projetos dessa natureza, ela-
borados e a serem executados pelos mais
variados núcleos autônomos entre si. A
cobertura de custo é assim distribuída:
60% ao CEBRAE, 20% ao CEAG-SP e
20% ao núcleo executivo.
Por sua vez, com recursos estaduais do
Fundo de Apoio ao Contribuinte —
FUNAC — e recursos federais do BNDE
e CEBRAE, drenados através do CEAG,
a Secretaria da Fazenda mantém o
PROPEME — Programa Especial de Cré-
dito Orientado para Pequenas e Médias
Empresas. A assistência baseia-se em cré-
dito concedido após análise da empresa
e elaboração de um diagnóstico integra-
do, que indicará a efetiva necessidade da
empresa, quanto ao capital de giro e in-
versões fixas exigidas para o desenvolvi-
mento das atividades. O empresário deve
acompanhar a execução deste diagnóstico
e posteriormente receber, dos analistas do
Programa, orientação para encontrar so-
luções alternativas que resultem no apri-
moramento técnico e econômico de sua
empresa. A assistência técnica visa, basi-
camente, ao aumento de produtividade
das empresas assistidas, e perdura, inclu-
sive, durante a vigência do contrato.
Frente a tão amplo espectro de atenção
para pequenas empresas, sugere-se a vin-
culação destes programas de crédito orien-
tado, à melhoria das condições de Saúde
Ocupacional, de tal forma que as institui-
ções que executam estes programas, fa-
çam incluir em suas equipes, profissio-
nais especializados em Higiene e Segu-
rança do Trabalho, cabendo-lhes: a) par-
ticipar das visitas técnicas à empresa so-
licitante do programa; b) participar da
elaboração do diagnóstico empresarial; c)
prestar assistência técnica durante a vi-
gência do programa.
Por outro lado, a Recomendação n.°
112 da Organização Internacional do Tra-
balho — 1959 37 —, ratificada pelo Bra-
sil, ao tratar dos Serviços de Saúde Ocupa-
cional nas empresas, apresenta a moda-
lidade de serviços comuns a várias pe-
quenas empresas, agrupadas por critério
geográfico ou setorial. Esta experiência,
com as suas naturais limitações, tem-se
mostrado satisfatória nos países altamente
industrializados e mesmo em países em
desenvolvimento 20, 29, 38, 39.
Basicamente, estes Serviços de Saúde
Ocupacional para pequenas empresas as-
semelham-se pela sua natureza e pelas ati-
vidades que desenvolvem. A maior parte
deles está diretamente vinculada a um ór-
gão público, geralmente Ministério do
Trabalho ou da Saúde, compõe-se de em-
presas agrupadas voluntária ou compul-
soriamente, segundo critério geográfico ou
setorial, tem administração própria su-
pervisionada por representantes das em-
presas cooperadoras, as quais colaboram
no custeio, proporcionalmente ao número
de empregados.
As atividades são, evidentemente, me-
nos complexas que as constantes na Re-
comendação n.° 112 (item 7) da OIT37,
sendo desdobradas em "essenciais" e em
"desejáveis".
De um modo geral, as atividades de
Saúde Ocupacional consideradas "essen-
a) visitação dos locais de trabalho, para
recomendação de medidas de preven-
ção, e vigilância de implantação des-
sas medidas, visando à proteção dos
trabalhadores contra os possíveis ris-
cos à saúde, decorrentes do seu tra-
balho ou das condições em que este
é realizado;
b) realização de exames médicos pré-
-admissionais, exames médicos perió-
dicos (a todos os empregados ou ape-
nas àqueles expostos a riscos espe-
ciais), exames médicos especiais a
trabalhadores menores, idosos, sub-
normais ou por ocasião do retorno
ao trabalho, após ausência por doen-
ça ou por acidente;
c) organização de facilidades para pri-
meiros socorros;
d ) atividades de educação sanitária.
No caso do Brasil, a Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) prevê, em seu
Artigo 164, que as empresas que se en-
quadram em determinadas condições são
obrigadas a manter Serviço Especializado
em Segurança e Higiene do Trabalho. A
regulamentação deste artigo da CLT foi
feita através de uma série de portarias
recentes mencionadas na introdução, es-
tando em vigor a de n.° 3.460, de 31 de
dezembro de 1975 10. Como já foi salien-
tado, a obrigatoriedade destes serviços
praticamente inicia-se com 500 emprega-
dos, ou seja, restringe-se às grandes em-
presas. Ao contrário da Recomendação
n.° 112 da OIT37, nada é previsto para
as empresas de menor porte.
A segunda sugestão para a política de
atenção aos problemas de Saúde Ocupa-
cional em pequenas empresas no Brasil,
diz respeito à regulamentação da opção
de Serviços de Saúde Ocupacional de na-
tureza interempresarial, desde que se en-
quadre em uma das seguintes situações:
— ser instituição sem fins lucrativos, do
tipo cooperativa;
— ser instituição da administração pú-
blica direta ou indireta, preferente-
mente vinculada ao Ministério do
Trabalho;
— ser instituição sindical, de emprega-
dos ou de empregadores.
Devem ser excluídas da possibilidade
de criar tais serviços, as instituições de
fins comerciais, como são os "grupos mé-
dicos", pelas naturais contraindicações de
sobejo conhecidas.
CONCLUSÕES
1. Entre os acidentes do trabalho que
ocorrem na Grande São Paulo, pelo
menos os "acidentes graves" são mui-
to mais freqüentes nas pequenas em-
presas (menos de 100 empregados)
que nas médias (100 a 499 empre-
gados), e nestas, mais freqüentes que
nas grandes (500 ou mais empre-
gados) :
— O "risco" de ocorrência de aci-
dentes graves nas pequenas em-
presas industriais é 3,77 ve-
zes o da ocorrência nas grandes
empresas. O "risco" de ocorrên-
cia de acidentes graves nas pe-
quenas empresas industriais é
1,96 vezes o da ocorrência nas
médias empresas. Nestas, o "ris-
co" é 1,92 vezes o de ocorrên-
cia nas grandes empresas.
— Enquanto as pequenas empresas
ocupam 29.5% da mão-de-obra
industrial, nelas ocorrem 51,7%
dos acidentes graves. Ao contrá-
rio, enquanto as grandes empre-
sas ocupam 33,5% da mão-de-
obra industrial, nelas ocorrem
apenas 15,5% dos acidentes
graves.
2. A importância das pequenas empre-
sas na ocorrência de acidentes "gra-
ves" na Grande São Paulo, permite
suspeitar que as empresas deste porte
também estejam pesando, de modo
acentuado, no problema de acidentes
do trabalho, como um todo no Brasil.
3. Para a redução do problema de aci-
dentes do trabalho no Brasil, im-
põe-se a introdução de uma política
de atenção em Higiene, Segurança
e Medicina do Trabalho, especialmen-
te destinada às pequenas empresas,
que leva em conta soluções como:
— participação do sistema de as-
sistência técnica e financeira a
pequenas empresas, já existente
no Brasil;
— revisão dos critérios de obriga-
toriedade de Serviços Especiali-
zados em Segurança, Higiene e
Medicina do Trabalho nas em-
presas, regulamentando, adequa-
damente, a alternativa de Servi-
ços Interempresas.
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SUMMARY: After a discussion on the legal means recently adopted in
Brazil aiming at the control of occupational accidents, the distribution of the
latter according to the size of the organizations was studied. 6,310 serious
occupational injuries which took place in the City of São Paulo between 1969
and 1974 were studied and distributed in "small" (up to 100 employees), "me-
dium" (from 100 to 499J and "large" (500 and more) industries. The "small"
group is further subdivided into five strata: 1 to 4, 5 to 9, 10 to 19, 20 to 49
and 50 to 99 employees. The ratio of the number of accidents over the number
of employees in each stratum shows that the risk in small industries, as com-
pared to others, is 3.77 times higher, than that which is observed in large
industries and 1.96 times the risk in the medium ones. The latter show a
risk 1.92 higher than the former. Detailed comments on these results are follo-
wed by a policy recommendation for the prevention of occupational accidents
in small industries, through the establishment of an Inter-Undertaking Health
Service (administered by non-profit organizations) and the incorporation of
technical aspects of occupational hygiene and safety in government loan plans
for small industries in Brazil.
UNITERMS: Accidents, industrial. Industries, small. Occupational health.
Accidents occupational.
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